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Assunto: Orientação Técnica sobre a Investigação do Óbito por Causa Mal Definida 
 

Esta orientação técnica tem como objetivo direcionar os profissionais que 

atuam nas Secretarias Municipais de Saúde e unidades/serviços de saúde de 

residência e/ou ocorrência dos óbitos por causa mal definida no intuito de promover a 

organização do processo de trabalho e assim, cumprir os indicadores pactuados e 

contribuir para maior disponibilidade de informações a partir da investigação e 

qualificação dos Sistemas de Informação.  

 

ÓBITO COM CAUSA BÁSICA MAL DEFINIDA 

Óbito com causa mal definida ou causa ignorada é aquele em que as causas 

de morte não foram corretamente registradas na Declaração de Óbito (DO) porque o 

falecido não recebeu nenhum tipo de assistência médica, ou por incapacidade do 

médico atestante em diagnosticar ou registrar, adequadamente, a causa do óbito 

(TEIXEIRA et al., 2006).  

São definidos, segundo a CID-10, por todas as causas agrupadas no Capitulo 

XVIII (R00 a R99); além de causas constantes de outros capítulos: Hipotensão não 

especificada - NE (I95.9); Outros transtornos do aparelho circulatório e os não 

especificados (I99); Insuficiência respiratória aguda (J96.0); Insuficiência respiratória 

não especificada (J96.9); Insuficiência respiratória do recém-nascido (P28.5); Morte 

súbita de origem cardíaca   (I46.1); Parada cardíaca não especificada (I46.9); Morte 

fetal de causa não especificada (P95). 

A definição da causa da morte é de grande importância para saúde pública, por 

meio dessa é possível conhecer o perfil epidemiológico de uma determinada 

população e auxiliar de maneira eficaz na tomada de decisão por parte dos gestores 



 

 

nas três esferas de governo. Para tal é realizada a investigação desses óbitos que 

foram registrados com causa básica mal definida. 

 

FLUXO DE INVESTIGAÇÃO   

- MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA IGUAL AO MUNICÍPIO DE DIGITAÇÃO DA DO 

 

 

Detectar em tempo hábil os óbitos por causa mal definida e captar as 

informações necessárias para definir a causa mortis.  

No caso dos óbitos infantis e maternos, que se encontram sem causa 

determinada, devem ser utilizadas as Fichas da Autopsia Verbal (AV1-Infantil ou 

AV3_1- materno) como complemento da entrevista domiciliar.  

 

Seguir o prazo oportuno de conclusão da investigação, máximo de 120 dias 

a partir da data do óbito.  

Envolver a equipe da atenção básica responsável pela área de abrangência do 

local de residência da família no processo de investigação de forma a garantir o 

acesso aos registros dos serviços de saúde e a realização das entrevistas em tempo 

oportuno. 

O esquema de Investigação de tais óbitos deve ser seguido conforme 

demonstrado no FLUXO 3 em anexo. 

 

INSTRUMENTOS DE INVESTIGAÇÃO 

IOCMD: utilizada para colher informações nos serviços de assistência a saúde 

(Unidades Básicas de Saúde, Postos de Saúde, Centros de Saúde, Unidades de 

Pronto-Atendimento e Unidades Hospitalares). 

AUTOPSIA VERBAL (AV): questionário aplicado aos familiares e/ou cuidadores da 

pessoa falecida, inquirindo sobre as circunstâncias, sinais e sintomas da doença que 

levaram à morte, analisada e atestada, posteriormente, por médico certificador. É 

necessária apenas quando não for possível identificar a causa do óbito através 

da investigação ambulatorial. 

 

1- BUSCA ATIVA 

2- INVESTIGAÇÃO 



 

 

As fichas para autópsia verbal possuem diferentes modelos: 

 AV1 (Autopsia Verbal – Formulário 1) – Criança Menor de um ano: Ficha de 

Investigação de Óbito Infantil (menor de um ano); complemento da entrevista 

domiciliar. 

 AV2 (Autópsia Verbal - Formulário 2) - Criança com idade de 1 ANO OU MAIS 

E MENOS DE 10 ANOS DE IDADE (09 anos, 11 meses e 29 dias). 

 AV3 (Autópsia Verbal - Formulário 3) - Pessoa com idade a partir de 10 anos. 

 AV3_1 (Autopsia Verbal – Formulário 3.1) - Ficha de Investigação de Óbito 

Materno - Complemento da entrevista domiciliar. 

 

Os manuais e instrumentos de investigação de óbito podem ser 

acessados através do link:  http://svs.aids.gov.br/cgiae/vigilancia/ 

 

As cópias dos formulários de investigação devem ser encaminhados ao 

Grupo Técnico Assessor de Vigilância do Óbito – GTAO da Secretaria de Estado 

da Saúde, assim que encerrar a investigação do óbito. 

 

 

QUALIFICAR o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) local com as 

informações referentes aos campos investigados, fonte e data da investigação e 

causas definidas após codificação, além de outras alterações que se fizerem 

necessárias. 

 

 

 

 

 

 

Para DOs digitadas no SIM de município pertencente a outro Estado, o ofício 

de solicitação e a(s) cópia(s) do(s) instrumento(s) de investigação devem ser 

3- QUALIFICAÇÃO DO SIM 

Caso o município de residência do caso não seja o mesmo de digitação, o 

mesmo deve encaminhar ofício acompanhado da(s) cópia(s) do(s) instrumento(s) 

de investigação utilizado(s), solicitando ao município de digitação da DO que 

realize as alterações necessárias na base local do SIM.  

http://svs.aids.gov.br/cgiae/vigilancia/


 

 

remetidos ao Grupo Técnico Assessor de Vigilância do Óbito (GTAO) da Secretaria 

de Estado da Saúde, para os devidos encaminhamentos. 

 

É importante destacar que nas avaliações bimestrais e anuais para a 

concessão do Incentivo para o Fortalecimento das Ações de Vigilância em 

Saúde (INVIG) são considerados os dados retroalimentados no SIM do 

município de digitação. 

 

 

 

Dos trinta indicadores que compõem o INVIG, 04 (quatro) são de 

responsabilidade direta de acompanhamento por parte da área técnica de Vigilância 

do Óbito, entre os quais o Indicador 07, cuja meta vigente é a investigação de, no 

mínimo, 20% dos registros de óbitos não fetais com causa básica mal definida 

investigados em até 120 dias da ocorrência. Vale frisar que o indicador é calculado 

tomando-se como abrangência o município de digitação do óbito, ou seja, os 

dados bimestrais do indicador são tabulados segundo município de digitação e 

considera o prazo de 120 dias para conclusão da investigação. 

Os municípios devem acompanhar oportunamente e periodicamente os 

indicadores de Vigilância do Óbito. 

 

 

O SIM foi criado para a obtenção regular de dados sobre mortalidade de forma 

abrangente, para subsidiar as diversas esferas de gestão na saúde pública. Com 

base nessas informações é possível realizar análises de situação, planejamento e 

avaliação das ações e programas voltados à saúde coletiva. 

Esse Sistema de Informação possui várias funcionalidades dentre elas a 

Declaração de Óbito informatizada, a qual permite emitir relatórios por listagem, 

tabelas, investigação de óbito e controle de arquivos de transferência e distribuição. 

 

 

4- INDICADORES DE VIGILÂNCIA DO ÓBITO 

5- SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE - SIM 



 

 

 

 

 

Como localizar os óbitos com Causa Básica Mal Definida? 

Para localizá-los basta acessar o SIM local do seu município e seguir os seguintes 

passos:  

SIM LOCAL 

 

1- Selecionar a opção Relatórios               Listagem              Causa Básica 

 



 

 

2- Em seguida, como mostram as figuras abaixo, deve-se selecionar: 

A) Tipo de município: Residência 

B) Relatório: Por município 

C) Período: Identificar o período de busca de dados 

 

Grupo de causas básicas: Identificar quais tipos de códigos descritos abaixo 

deseja localizar:  

 Códigos, de Causas Mal Definidas (CID 10): R00 – R99; J96.0 – J96.0; J96.9 – 

J96.9; I95.9 – I95.9; I99 – I99; I46.9 – I46.9; I46.1 – I46.1; P28.5 – P28.5; P95- P95. 

 



 

 

 

3- Para ter acesso à Declaração de Óbito clicar no número da DO informado 

no relatório. 

 

 

4- Imprimir 

 



 

 

 

- MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA DIFERENTE DO MUNICÍPIO DE DIGITAÇÃO DA DO 

Detectar em tempo hábil os óbitos por causa mal definida e captar as 

informações necessárias para definir a causa mortis. 

Captar informações do prontuário hospitalar com a utilização da IOCMD 

como instrumento de investigação de Óbito ocorrido em ambiente Hospitalar.  

QUALIFICAR o Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) com as 

informações referentes ao(s) campo(s) investigado(s), fonte e data da investigação e 

causas definidas após codificação, além de outras alterações que se fizerem 

necessárias, após solicitação por oficio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REALIZAR INVESTIGAÇÃO COM A FICHA IOCMD  

BUSCA DE INFORMAÇÕES EM PRONTUÁRIOS, FICHAS DE 

ATENDIMENTO, LAUDOS 

NÃO 

QUALIFICAR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE LOCAL 

(ÓBITO INVESTIGADO, DATA DO ÓBITO E FONTE DE INVESTIGAÇÃO) E 

OUTROS CAMPOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS. OU SOLICITAR ATRAVÉS 

DE ÓFICIO + CÓPIA DA IF5 AO MUNICIPIO DE DIGITAÇÃO DA DECLARAÇÃO 

DE ÓBITO  

FLUXO 3: INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA MAL DEFINIDA   

BUSCA ATIVA DE ÓBITOS 

 LISTAGEM DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE (SIM) 

AUTOPSIA VERBAL  

 
ÓBITO 

INFANTIL 

MENOR DE 

UM ANO 

ÓBITO 

INFANTIL DE 

UM ANO OU 

MAIS E 

MENOR DE 

10 ANOS 

ÓBITO DE 

PESSOA 

COM 10 

ANOS E 

MAIS 

ÓBITO DE 

PESSOA COM 

10 ANOS E 

MAIS 

MULHER EM 

IDADE FÉRTIL 

REALIZAR 

ENTREVISTA 

DOMICILIAR 

COM I3 + 

AV1 

REALIZAR 

ENTREVISTA 

DOMICILIAR 

COM AV1 / 

AV2 

REALIZAR 

ENTREVISTA 

DOMICILIAR 

COM AV3 

 

REALIZAR 

ENTREVISTA 

DOMICILIAR 

COM M3+ 

AV3_1 

ANEXO 

SIM 

 

ENCERRAR A 

INVESTIGAÇÃO 

Qualificar o SIM no 

município de digitação 

da Declaração de Óbito 

com as informações 

necessárias (óbito 

investigado, fonte de 

investigação, causas do 

óbito e variáveis com 

Informação ignorada 

e/ou branco) 

A CAUSA DO ÓBITO FOI 

ESCLARECIDA 
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